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  PODER JUDICIÁRIO

 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
                              GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 2006126-53.2014.815.0000
RELATOR : Desembargador Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE : Maria do Carmo Gomes Fernandes Galiza
ADVOGADO : Ornilo Joaquim Pessoa
AGRAVADA : Diana Araujo Saraiva e outros
ADVOGADO : Clecio Souza do Espírito Santo.

CIVIL –  Agravo  de  Instrumento  –  Ação
reivindicatória  c/c  lucros  cessantes  e
antecipação  de  tutela  –  Direito  real  de
habitação – Ex companheira sobrevivente –
Impossibilidade – Imóvel doado – Bem em
nome  de  terceiros  –  Decisão  mantida  -
Recurso desprovido.

- Seria assegurado à ex companheira do “de
cujus”  o  direito  real  de  habitação,
relativamente  ao  imóvel  destinado  à
residência  da  família,  desde  que  fosse  o
único daquela natureza a inventariar (artigo
7º, parágrafo único, Lei nº 9.278/96 e artigo
1.831, do Código Civil).

-  Imóvel  doado  pelo  “de  cujus”  aos  filhos
antes do falecimento, tendo sido o usufruto
extinto pela morte.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,
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A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça, por votação uníssona, negar provimento ao recurso de
agravo  de  instrumento,  nos  termos  do  voto  do  Relator  e  da  súmula  de
julgamento retro.

R E L A T Ó R I O

Vistos etc.

Trata-se  de  agravo  de  instrumento,  com
pedido  de efeitos  suspensivo,  interposto  por  MARIA DO CARMO GOMES
FERNANDES GALIZA, objetivando reformar a decisão interlocutória prolatada
pelo MM. Juiz de Direito da 12ª Vara Cível da Comarca da Capital, que, nos
autos da ação reivindicatória c/c lucros cessantes e antecipação de tutela, sob
o nº 0007020-74.2014.815.2001, movida por  DIANA ARAUJO SARAIVA E
OUTROS, deferiu pedido de imissão na posse dos autores, determinando que
a requerida desocupe o imóvel, no prazo de 15 (quinze) dias.

Em  suas  razões,  alega  a  recorrente  que
residiu  no  imóvel  juntamente  com  seu  marido,  hoje  falecido,  genitor  dos
recorridos, desde o início do enlace matrimonial (07 de março de 1980) até a
data do seu óbito (17 de janeiro de 2000),  encontrando-se em situação de
iminente risco de não ter para onde ir, já que hoje conta com a idade de 81
(oitenta e um) anos e não possui outro imóvel.

Afirma, ainda, que exerce a posse justa do
bem, vez que nunca tomou conhecimento de que o “de cujus”,  quando se
divorciou de sua primeira  esposa,  se comprometeu a registrar  o imóvel  no
nome dos filhos originados do casamento anterior, assim que terminasse de
pagar o bem, financiado pelo IPEP, sustentando, por fim, que, por ser esposa
do falecido, possui direito real de habitação.

Diante  disso,  pugna  pela  concessão  do
efeito suspensivo ao recurso, para que seja suspensa a ordem de imissão na
posse do bem e, no mérito, a reforma total da decisão vergastada.

Liminar deferida às fls. 293/297.

Informações prestadas pelo juiz “a quo” às
fls. 302/303.

Contrarrazões às fls. 307/312.

É o relatório. 
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V O T O

Satisfeitos os requisitos de admissibilidade
constantes na lei processual, conheço do agravo e passo a analisá-lo.

Noticiam  os  autos  que  o  falecido,  Sr.
Aquilino Fernandes Galiza, tendo se divorciado da Sra. Maura Paiva de Araújo
no ano de 1978, comprometeu-se, na ocasião, a escriturar o imóvel do casal,
quando do término do pagamento do financiamento, em nome dos seus 05
(cinco filhos), ora agravados, consoante cópia da sentença de homologação
do divórcio, à fl. 91 dos autos.

Ocorre  que,  no  ano  de  1980,  o  falecido
passou  a  conviver  em união  estável  com a  Sra.  Maria  do  Carmo  Gomes
Fernandes Galiza, tendo o casal estabelecido domicílio no imóvel no qual o
“de cujus” deveria escriturar em nome dos filhos, frutos do matrimônio anterior,
quando adimplisse todas as prestações do financiamento.

Como cediço,  a  Lei  9.278/96,  garantiu  ao
companheiro supérstite o direito de permanecer na morada reservada à família
enquanto viver ou não constituir nova união ou casamento. Confira-se:

Art. 7º – Dissolvida a união estável por morte de um dos
conviventes, o sobrevivente terá direito real de habitação,
enquanto  viver  ou  não  constituir  nova  união  ou
casamento,  relativamente  ao  imóvel  destinado  à
residência da família.

Nesse  sentido,  ressalto  que  inexistem
dúvidas quanto à aplicabilidade do direito real de habitação tanto em relação à
cônjuges,  quanto à companheiros conviventes em união estável,  quando o
imóvel  destinado  à  residência  da  família  era  o  único  daquela  natureza,  e
integrasse o patrimônio comum ou particular de cada cônjuge/companheiro no
momento da abertura da sucessão.

Entretanto, na espécie, à fl. 276 do encarte
processual, consta a averbação no registro do referido imóvel, na qual verifica-
se, como proprietários do bem os filhos do falecido com a Sra. Maura Paiva
Araújo, não sendo o “de cujus” à época de sua morte, proprietário do imóvel
residencial.

Nesse cenário, a companheira sobrevivente
passou  a  deter  apenas  a  posse  precária  sobre  o  imóvel,  razão  pela  qual
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inviável o reconhecimento do direito real de habitação de bem em nome de
terceiros, sob pena de lhes gerar inegável prejuízo.

Escorreita, portanto, a r. decisão de primeiro
grau.

Não  é  outro  o  entendimento  do  Superior
Tribunal de Justiça. Veja-se:

RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  CIVIL.  AÇÃO  DE
REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.  VIOLAÇÃO  DE
DISPOSITIVO  CONSTITUCIONAL.  INVIABILIDADE.
USURPAÇÃO  DE  COMPETÊNCIA  DO  SUPREMO
TRIBUNAL  FEDERAL.  REVISÃO  DO  JULGAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.  DIREITO  REAL
DE  HABITAÇÃO.  CÔNJUGE  SOBREVIVENTE.
ACLARATÓRIOS.  PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA  DE  CARÁTER  PROTELATÓRIO.  1.  A
análise de suposta violação a dispositivos e princípios da
Lei  Maior  é  vedada  em  sede  especial,  sob  pena  de
usurpação da competência atribuída pelo constituinte ao
Supremo  Tribunal  Federal.   2.  A  revisão,  em  sede  de
recurso especial, do julgamento realizado pelo Tribunal
de  origem,  com  base  no  complexo  fático-probatório,
encontra óbice no teor da Súmula 7 desta Corte Superior.
3.  Conforme  a  jurisprudência  desta  Corte,  o  cônjuge
sobrevivente tem direito real de habitação sobre o imóvel
em que  residia  o casal,  desde  que seja  o único  dessa
natureza  e  que  integre  o  patrimônio  comum  ou
particular do cônjuge falecido no momento da abertura
da sucessão.  4.  Peculiaridade do caso,  pois o cônjuge
falecido  já  não  era  mais  proprietário  do  imóvel
residencial, mas mero usufrutuário, tendo sido extinto o
usufruto  pela  sua  morte.  5.  Figurando  a  viúva
sobrevivente como mera comodatária, correta a decisão
concessiva  da  reintegração  de  posse  em  favor  dos
herdeiros do falecido. 6. Os embargos de declaração que
objetivam prequestionar as matérias a serem submetidas
às instâncias extraordinárias não se revestem de caráter
procrastinatório,  devendo ser afastada a multa prevista
no  art.  538,  parágrafo  único,  do  Código  de  Processo
Civil (súmula  98/STJ).  7.  RECURSO  ESPECIAL
PARCIALMENTE PROVIDO APENAS PARA AFASTAR
A MULTA. (REsp 1273222/SP, Rel. Ministro PAULO DE
TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em
18/06/2013, DJe 21/06/2013) (negritou-se).

Outra:

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RECONHECIMENTO  DE  UNIÃO  ESTÁVEL.
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COPROPRIEDADE  DO  IMÓVEL  ANTERIOR  AO
FALECIMENTO. DIREITO REAL DE HABITAÇÃO.
NÃO RECONHECIMENTO. 1. É inoponível o direito
real  de  habitação  da  viúva  àqueles  que  já  eram
coproprietários do imóvel em que ela residia com o
falecido  antes  de  sua  morte.  2.  Recurso  especial
provido  (REsp  1.412.288-SP,  Relatora  Ministra
Nancy Andrighi, 02/04/5014). CIVIL. DIREITO REAL
DE  HABITAÇÃO.  INOPONIBILIDADE  A
TERCEIROS  COPROPRIETÁRIOS  DO  IMÓVEL.
CONDOMÍNIO PREEXISTENTE À ABERTURA DA
SUCESSÃO.  ART.  ANALISADO:  1.611,  §  2º,  do
CC/16.  1.  Ação  reivindicatória  distribuída  em
07/02/2008, da qual foi extraído o presente recurso
especial,  concluso ao Gabinete em 19/03/2010.  2.
Discute-se  a  oponibilidade  do  direito  real  de
habitação da viúva aos coproprietários do imóvel em
que ela residia com o falecido. 3. A intromissão do
Estado-legislador  na  liberdade  das  pessoas
disporem dos respectivos  bens  só  se  justifica
pela  igualmente  relevante  proteção
constitucional outorgada à família (art. 203, I, da
CF/88), que permite, em exercício de ponderação
de valores, a mitigação dos poderes inerentes à
propriedade  do  patrimônio  herdado,  para
assegurar  a  máxima  efetividade  do  interesse
prevalente,  a  saber,  o  direito  à  moradia  do
cônjuge  supérstite.  4.  No  particular,  toda  a
matriz sociológica e constitucional que justifica
a  concessão  do  direito  real  de  habitação  ao
cônjuge supérstite deixa de ter razoabilidade, em
especial  porque  o  condomínio  formado  pelos
irmãos  do  falecido  preexiste  à  abertura  da
sucessão,  pois  a  copropriedade  foi  adquirida
muito antes do óbito do marido da recorrida, e
não  em  decorrência  deste  evento.  5.  Recurso
especial  conhecido  e  provido.  (REsp 1184492/SE,
Rel.  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,
01/04/2014, DJe 07/04/2014) (destacou-se). 

Ante  o  exposto,  NEGA-SE PROVIMENTO
ao recurso, mantendo, em todos os seus termos, a decisão vergastada.

Presidiu  a  Sessão o Exmo. Des.  Abraham
Lincoln da Cunha Ramos .Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. João Batista Barbosa (juiz convocado para substituir a Exma. Desa.
Maria das Neves do Egito Araújo Duda Ferreira).
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Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

 
Sala  das  Sessões  da  Segunda  Câmara

Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 28 de abril
de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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